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RESUMO 

 

Introdução: O artigo 196 da Constituição Federal estabelece que a saúde é direito de todos e 

dever do Estado, que deve ser garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a 

redução do risco de doença e de outros agravos e acesso universal e igualitário às ações e 

serviços para sua promoção, proteção e recuperação. O mesmo documento ainda traz, como 

objetivos fundamentais, construir uma sociedade justa, livre e igualitária, erradicar a pobreza 

e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e promover o bem de todos. No entanto, 

a População em Situação de Rua, em muitas situações, não usufrui desses direitos, 

principalmente em se tratando de saúde bucal. Objetivos: Dar a indivíduos de grupos 

desfavorecidos uma ‘voz’ para que possam expressar suas histórias de vida e experiências em 

saúde bucal. Metodologia: O estudo compreende os seis voluntários que aceitaram participar 

da pesquisa. Trata-se de um estudo exploratório com a realização de entrevistas individuais, 

que seguiram um roteiro semiestruturado. As entrevistas foram gravadas, transcritas e 

analisadas utilizando-se a Teoria Fundamentada em Dados para identificar os principais temas 

emergentes das discussões. Resultados e Discussão: As pessoas que fazem dos espaços das 

ruas como moradia expõem vulnerabilidades complexas e apresentam diversas necessidades. 

Um aspecto a ser considerado é a autopercepção de saúde e qual importância dada aos 

cuidados que necessitam. As diferentes visões do conceito de saúde se dão pela conjuntura do 

que é considerado saúde, sendo o resultado de variáveis sociais, econômicas e políticas. Com 

relação à utilização dos serviços públicos de saúde bucal, parte dos participantes passaram por 

experiências positivas, foram bem recebidos e receberam instruções e orientações. Por outro 

lado, parte utiliza o SUS exceto na área da Odontologia, sendo que o principal motivo foi a 

demora da fila de espera. Como sugestões, os principais apontamentos foram no sentido de 

maior agilidade para a resolução dos problemas e a separação adequada entre os espaços 

físicos ambulatoriais. Considerações Finais: A proposta de dar voz às pessoas em situação 

de rua para compreender suas experiências no acesso aos serviços de saúde foi única e 

possibilitou inúmeras reflexões. O cuidado em saúde bucal pode ser uma possibilidade de 

atender tal população através do resgate do direito de voltar a sorrir com dignidade. A 

complexidade das demandas e necessidades dessa população torna fundamental a busca por 

ampliação do acesso e da garantia de direitos. 

Palavras-chave: Saúde Bucal. Equidade no Acesso aos Serviços de Saúde. População em 

Situação de Rua.  



 

ABSTRACT 

 

Introduction: Article 196 of the Federal Constitution establishes that health is a right of all 

and a duty of the State, which must be guaranteed through social and economic policies aimed 

at reducing the risk of disease, and universal and equal access to actions and services for their 

promotion, protection and recovery. The same document also brings, as fundamental 

objectives, to build a just, free and egalitarian society, eradicate poverty and marginalization, 

reduce social inequalities and promote the good of all people. However, the homeless 

populations, in many situations, do not enjoy these rights, especially related to oral health. 

Objectives: To give homelles people a 'voice' so that they can express their life stories and 

oral health experiences. Methodology: The study comprises the six volunteers who agreed to 

participate in the research. It is an exploratory study with individual interviews, which 

followed a semi-structured script. The interviews were recorded, transcribed and analyzed 

using Grounded Theory to identify the main themes emerging from the discussions. Results 

and Discussion: People who use the streets as a home expose complex vulnerabilities and 

present diverse needs. One aspect to be considered is the self-perception of health and the 

importance given to the care they need. The different views of the concept of health are given 

by the conjuncture of what is considered health, being the result of social, economic and 

political variables. Regarding the use of public oral health services, some participants had 

positive experiences, were well received and received instructions and guidance. On the other 

hand, part uses the SUS except in the area of Oral Health, and the main reason was the delay 

in the waiting list. As suggestions, the main points were towards greater agility to solve 

problems and adequate separation between outpatient physical spaces. Final considerations: 

The proposal to give voice to homeless people to understand their experiences in accessing 

health services was unique and enabled numerous reflections. Oral health care can be a 

possibility to serve this population by rescuing the right to smile again with dignity. The 

complexity of the demands and needs of this population makes it essential to expand access 

and guarantee rights. 

Keywords: Oral Health. Equity in Access to Health Services. Homeless Population. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Bicho 

 

Vi ontem um bicho 

Na imundície do pátio 

Catando comida entre os detritos. 

 

Quando achava alguma coisa, 

Não examinava nem cheirava: 

Engolia com voracidade. 

 

O bicho não era um cão, 

Não era um gato, 

Não era um rato. 

 

O bicho, meu Deus, era um homem. 

 

(BANDEIRA, 1947). 

 

Todos são iguais perante a lei, mas alguns são invisíveis. A situação de rua configura 

uma série de rupturas que perpetuam diversos âmbitos: cidadania, emprego, família, ausência 

de políticas efetivas de habitação, saúde e alimentação. A Constituição Federal de 1988 

estabeleceu como fundamentos da República Federativa do Brasil, dentre outros, a cidadania, 

a dignidade humana e os valores sociais do trabalho. Da mesma forma, instituiu como 

objetivos fundamentais: construir uma sociedade justa, livre e igualitária; erradicar a pobreza, 

a marginalização; reduzir as desigualdades sociais e promover o bem de todos (BRASIL, 

1988; TELES, 2022). 

Para Santana e Castelar (2014), vivemos de modo que alguns são considerados 

cidadãos de direitos e outros não, por assumirem formas de viver diferentes das 

preestabelecidas. A População em Situação de Rua, em regra, está excluída do jogo 

democrático, não somente pela ausência de documentos de muitos, mas também pela 

marginalização social (TELES, 2022). 

De acordo com a Pesquisa Nacional sobre a População em Situação de Rua realizada 

pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, cerca de 95,5% da referida 

população não participa de qualquer atividade de associativismo ou movimento social e 2,9% 

confirmaram participar de alguma associação. Ainda, 61,6% não exercem o direito ao voto, 

elementar na cidadania, para a escolha dos representantes (BRASIL, 2008). 

Outra realidade recorrente entre estes indivíduos é a ausência de documentos oficiais 

(seja por extravio, furto ou destruição de terceiros), visto que dificulta o exercício pleno da 
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cidadania, a inclusão em programas governamentais, bem como o acesso a empregos formais. 

A falta de documentos de identificação pode ocasionar inclusive a limitação ou impedimento 

ao acesso a serviços e programas que integram as políticas públicas educacionais, de 

assistência social, saúde e segurança, dentre outras ações (TELES, 2022). 

Relacionado às condições de saúde destes indivíduos, a Pesquisa Nacional sobre a 

População em Situação de Rua mostra que 29,7% dos entrevistados afirmaram ter algum 

problema de saúde. Entre os problemas mais citados destacam-se: hipertensão (10,1%), 

problema psiquiátrico/mental (6,1%), Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV)/Síndrome da 

Imunodeficiência Humana (AIDS) (5,1%) e problemas de visão/cegueira (4,6%). Dos 

entrevistados, 18,7% fazem uso de algum medicamento, cujos postos e centros de saúde são 

as principais vias de acesso a esses medicamentos. Quando doentes, 43,8% dos entrevistados 

procuram em primeiro lugar o hospital/emergência. Em segundo lugar, 27,4% procuram o 

posto de saúde (BRASIL, 2008). 

O art. 196 da Constituição Federal estabelece que a saúde é direito de todos e dever do 

Estado, que deve ser garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução 

do risco de doença e de outros agravos e acesso universal e igualitário às ações e serviços para 

sua promoção, proteção e recuperação (BRASIL, 1988). 

O Manual sobre o Cuidado à Saúde junto da População em Situação de Rua elaborado 

pelo Ministério da Saúde elenca as condições clínicas mais comuns encontradas nestes 

indivíduos: problemas nos pés (varicosidades, estate venosa, celulites, erisipelas, micoses, 

calosidades, bicho-de-pé e unha encravada); infestações (escabiose); tuberculose, Infecções 

Sexualmente Transmissíveis (IST) (blenorragia, sífilis, HIV, condiloma, cancro mole, 

clamídia e herpes); gravidez de alto risco; doenças crônicas (hipertensão, diabetes mellitus e 

doença pulmonar obstrutiva crônica); álcool; drogas e problemas na saúde bucal (BRASIL, 

2012). 

Referente à saúde bucal, a literatura tem demonstrado amplas necessidades de 

cuidados neste grupo social. Verifica-se que as pessoas em situação de rua apresentam alta 

prevalência de doenças bucais, com alto impacto na sua qualidade de vida e pouca utilização 

dos serviços odontológicos (COMASSETTO, 2017). 

No município de Porto Alegre, na pesquisa censitária realizada em 2016, a População 

em Situação de Rua foi interrogada acerca da presença de um conjunto de problemas e/ou 

doenças. Os resultados evidenciaram que, junto à dependência química (61,6%), às doenças 

e/ou problemas nos dentes (47,1%) foram os que apresentaram o maior percentual. 

Especificamente em relação aos problemas nos dentes, a pesquisa enfatizou, em outra 
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pergunta, se o entrevistado tinha algum problema dentário e, em caso de resposta positiva, que 

tipo de problemas, onde 60,6% responderam “sim”. Os problemas referidos foram “falta de 

dentes” (45,5%), cárie dentária (22,3%), outro (18,4%) e dor (14,1%). Tais dados evidenciam 

a presença de problemas de saúde multifatoriais que podem ser explicadas pelas dificuldades 

de acesso ao tratamento desta população, especialmente odontológico (UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL, 2016). 

O Ministério da Saúde enfatiza a especificidade da demanda da População em 

Situação de Rua e ressalta que a saúde bucal está entre as prioridades em saúde desta 

população. Além disso, afirma que a Equipe de Saúde Bucal (ESB) tem a responsabilidade de 

adotar uma postura de compreensão, de forma a possibilitar o acesso de maneira equânime. O 

Manual reconhece que muitas dificuldades poderão ser vivenciadas pelo profissional de saúde 

bucal: atender o usuário sob o efeito de drogas/álcool; más condições de higiene; dificuldade 

em comparecer à consulta no dia e horário agendado; imediatismo na resolução dos 

problemas; perda de escova, dentifrício e medicamentos; além de abandono do tratamento por 

conveniência ou impossibilidade. Desse modo, os serviços de saúde devem compreender a 

dinâmica de vida desta população e ter sensibilidade para considerar as suas particularidades e 

condições sociais, sem estigmatizá-los (BRASIL, 2012; COMASSETTO, 2017). 

Para Santos et al. (2023), as principais barreiras ao acesso a ações e serviços de saúde 

bucal encontradas por mulheres em situação de rua são: demora em conseguir consulta, 

logística das marcações no sistema de saúde, exigência de documentações e profissionais de 

saúde que atendem somente população residente e adscrita ao território da Unidade Básica de 

Saúde (UBS). 

Em estudo que avaliou a autopercepção do impacto das condições de saúde bucal na 

qualidade de vida de adultos brasileiros em situação de rua, 88,4% estavam insatisfeitos ou 

muito insatisfeitos. Quanto à presença de lesões visíveis de cárie, 43,4% apresentavam mais 

de três lesões. Em relação a predisposição para doenças periodontais, 65,7% apresentaram 

cálculo, e 70,5% inflamação na gengiva (inclusos os desdentados). 53,8% apresentavam raiz 

residual e 62,1% necessitavam de reabilitação protética (LIMA; PAIVA; LEITE, 2021). 

No estudo de Lawder et al. (2019), que associou a condição dentária de indivíduos em 

situação de rua e o impacto na qualidade de vida, 81,9% tiveram pelo menos um desempenho 

diário afetado por problemas odontológicos nos seis meses anteriores à pesquisa. As 

condições dentárias mais prevalentes foram: necessidade de prótese na arcada inferior 

(76,7%) e na superior (69,0%); cárie não tratada (75,9%); e Dentes Cariados, Perdidos ou 

Obturados (CPOD) alto (57,8%). 
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Tendo em vista todas as desigualdades no acesso e na utilização dos serviços 

odontológicos encontradas por esta população, é importante conhecer as condições sociais 

associadas aos indicadores em saúde bucal, visando à implementação de políticas públicas 

para promover saúde e buscar a equidade. Apesar do crescente avanço legislativo no sentido 

de resguardar a saúde do indivíduo em situação de rua, ainda são necessárias políticas 

públicas efetivas para que seja concretizado, no dia a dia, o direito à saúde. Conhecer as 

histórias destas pessoas pode ajudar a entender melhor o quadro de saúde bucal delas e, com 

isso, propor ações mais realistas e adequadas. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Dar a indivíduos de grupos desfavorecidos uma ‘voz’ para que possam expressar suas 

próprias histórias de vida e experiências em saúde bucal. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

a) Explorar os relatos pessoais dos participantes sobre sua própria saúde bucal, sua 

experiência com doenças bucais e seu impacto potencial em sua vida diária; 

b) Explorar com os participantes seus pontos de vista sobre as causas das doenças bucais 

e suas ideias sobre futuras oportunidades de prevenção; 

c) Explorar os pontos de vista dos participantes sobre os serviços odontológicos locais, 

suas experiências, suas barreiras percebidas para acessar os serviços e formas de 

incentivar o desenvolvimento de serviços odontológicos locais e políticas de saúde 

bucal. 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

O presente trabalho é uma apresentação de resultados do projeto de pesquisa intitulado 

“As vozes não ouvidas em Saúde Bucal - Um Estudo Exploratório Qualitativo”, desenvolvido 

pelo grupo de investigação do The Lancet para a investigação de populações vulneráveis ao 

redor do mundo. Assim como o Brasil, que estuda a População em Situação de Rua, outros 

países como Colômbia, Escócia, Irlanda, Índia, e Quênia participam do projeto em que 

determinados grupos estão sendo estudados: casta religiosa, imigrantes, refugiados, tribos e 

População em Situação de Rua. Foi submetido à Comissão de Pesquisa da Faculdade de 

Odontologia da UFRGS e ao CEP/UFRGS e aprovado conforme Parecer Consubstanciado 

número 5.734.965 (ANEXO A).  O estudo respeita as Resoluções nº 466/2012 e nº 510/2016, 

pois apresenta riscos mínimos aos participantes e mantém o seu anonimato (BRASIL, 2012; 

BRASIL, 2016). Trata-se de um estudo exploratório com seis entrevistas individuais que 

seguiram um roteiro semiestruturado. 

 

 

3.2 PARTICIPANTES 

 

O estudo compreende os seis voluntários que aceitaram participar da pesquisa. Os 

participantes foram recrutados por meio de vínculos estabelecidos em parceria (APÊNDICE 

A) com o Instituto Espírita Dias da Cruz (IEDC) que possui um albergue noturno que oferece 

serviços e comida a pessoas em situação de rua (http://iedc.org.br/o-que-fazemos). 

 Os participantes foram comunicados dos objetivos do estudo e o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE B) foi lido pelos pesquisadores. O 

albergue desenvolve relacionamentos de confiança de longa data com suas comunidades 

locais e, portanto, têm um bom conhecimento dessas comunidades e da melhor forma de 

envolver-se com elas. Os participantes potenciais foram, portanto, identificados por meio 

desse albergue e de seu contato contínuo com os indivíduos. 

Os participantes potenciais foram inicialmente abordados pessoalmente por um 

membro da equipe da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e do albergue 

local, o qual explicou em termos gerais a natureza e o propósito do estudo. Nesta conversa 

inicial, o membro da equipe explicou que a participação no estudo seria puramente voluntária 
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e que os mesmos poderiam desistir em qualquer fase e, caso decidissem fazê-lo, isso não teria 

nenhum efeito negativo em seu envolvimento no apoio fornecido pelo albergue.  

 

3.3 TÉCNICA DE PRODUÇÃO DE INFORMAÇÕES 

 

O Guia de Tópicos (APÊNDICE C) foi utilizado para orientar as discussões 

exploratórias para descobrir as principais questões relacionadas aos objetivos do estudo. As 

discussões, entretanto, adotaram uma abordagem flexível e responsiva com base nas questões 

que surgiram durante o processo. Os pesquisadores foram treinados e apoiados para conduzir 

as discussões e entrevistas. As entrevistas foram gravadas em áudio. 

 

3.4 ANÁLISE DO MATERIAL 

 

As entrevistas individuais foram gravadas digitalmente e posteriormente transcritas 

pelo autor deste trabalho, com a orientação do coordenador da pesquisa, também orientador 

deste trabalho. As transcrições foram analisadas por meio da Teoria Fundamentada em Dados, 

de Strauss e Corbin (2008), para identificar os principais temas emergentes das discussões. 

Após a etapa de transcrição dos áudios, foi realizada a etapa de codificação aberta, na 

qual foram definidos códigos que representam diferentes segmentos da análise, os quais foram 

analisados posteriormente para o desenvolvimento de categorias. Assim, essa abordagem 

permitiu a descoberta de temas e conceitos diretamente dos dados. A codificação aberta foi o 

processo pelo qual os conceitos foram identificados e suas propriedades e dimensões 

descobertas nas informações produzidas durante as entrevistas (STRAUSS; CORBIN, 2008). 

Durante a codificação aberta os dados foram separados em partes distintas, 

examinados e comparados em busca de similaridades e de diferenças. Eventos, 

acontecimentos, objetos e ações considerados conceitualmente similares em natureza ou 

relacionados em significado foram agrupados em conceitos mais amplos, as categorias 

analíticas. Um exame minucioso dos dados em busca de diferenças e de similaridades 

permitiu a discriminação e diferenciação entre as categorias.  

A codificação axial foi o passo seguinte à codificação aberta, e nela foi feita a relação 

e integração das categorias e subcategorias com o objetivo de reunir os dados e reconhecer 

conexões entre elas, associando categorias ao nível de propriedades e dimensões. Este foi o 

processo de reagrupamento dos dados que foram divididos durante a codificação aberta, 
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buscando compreender como as categorias se associam, a fim de produzir uma teoria 

integrativa ao final. 

Na codificação aberta, buscamos criar categorias e reconhecer suas propriedades, e 

depois determinamos como as categorias variam dimensionalmente. Na codificação axial, as 

categorias foram sistematicamente desenvolvidas e associadas às subcategorias. Somente 

depois que as principais categorias foram integradas para formar um esquema teórico maior é 

que os resultados da pesquisa assumiram a forma de teoria (STRAUSS; CORBIN, 2008). 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Participaram do estudo um indivíduo do gênero feminino e cinco indivíduos do 

gênero masculino. A idade dos participantes variou entre 23 e 48 anos e encontravam-se em 

situação de rua em um período de tempo que variou entre 25 dias e 13 anos.  

 

Tabela 1 - Caracterização dos participantes da pesquisa 

Participantes Idade Gênero Tempo em 

Situação de 

Rua 

P1 46 Masculino Vinte e cinco 

dias 

P2 27 Feminino Quatro anos 

P3 48 Masculino Oito anos 

P4 23 Masculino Três meses 

P5 43 Masculino Um ano e meio 

P6 44 Masculino Treze anos 

 

Fonte: Autoral, 2023. 

 

Os resultados deste estudo estão apresentados e organizados nas seguintes categorias: 

Autopercepção acerca da Saúde Bucal e Impactos na Vida Diária, Reflexões sobre as Causas 

das Doenças Bucais e sua Prevenção e Utilização dos Serviços de Saúde. Os participantes 

foram identificados como “P” e a respectiva numeração na ordem de realização das 

entrevistas. 
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Quadro 1 – Categorias e códigos metodológicos 

 

Categorias Códigos P1 Códigos P2 Códigos P3 Códigos P4 Códigos P5 Códigos P6 

Saúde 

Bucal e 

Impactos 

na Vida 

Diária  

Problemas 

causados pela 

condição de 

saúde bucal 

desfavorável 

 

Percepção 

negativa da 

sua condição 

de saúde bucal 

 

Relação entre 

situação de 

rua, uso de 

drogas e 

hábitos de 

saúde bucal 

 

Relação entre 

boa saúde 

bucal e 

relações 

afetivas 

 

Impactos de 

uma boa saúde 

bucal para 

relacionar-se 

com outras 

pessoas 

 

Relação entre 

boa saúde 

bucal e 

emprego 

 

Reflexões 

Sobre As 

Causas das 

Doenças 

Bucais 

Relação entre 

má condição 

de saúde bucal 

e função 

mastigatória 

 

Desconhecime

nto de termos 

relacionados à 

saúde bucal 

 

Relato de 

medo 

relacionados 

às consultas 

odontológicas 

 

Dificuldades 

no uso de fio 

dental 

 

Percepção da 

influência da 

mídia nos 

cuidados em 

saúde bucal 

 

Percepção da 

relação entre 

problemas de 

saúde bucal e 

álcool 

 

Utilização 

dos 

serviços de 

Saúde 

Visão crítica a 

respeito da 

atenção em 

saúde 

odontológica 

privada 

 

Descontentame

nto com o 

tempo de 

espera das 

consultas 

odontológicas 

pelo SUS 

 

Percepção 

positiva das 

consultas 

odontológicas 

pelo SUS 

 

 

Críticas ao 

funcionamento 

do SUS  

 

Utilização do 

serviço de 

consultas 

odontológicas 

pelo SUS 

 

Sugestões de 

melhorias no 

serviço de 

saúde 

odontológico 

pelo SUS 

 

Contato com 

odontologia 

privada 

 

Uso da rede 

privada em 

odontologia 

 

Considerações 

positivas a 

respeito do 

atendimento 

da rede 

privada em 

odontologia 

 

Considerações 

negativas 

relacionadas 

aos serviços 

odontológicos 

pelo SUS 

 

Sugestões de 

melhorias nos 

serviços do 

SUS 

relacionados 

às pessoas em 

situação de rua 

 

Posse de plano 

de saúde 

odontológico 

 

Percepção 

negativa a 

respeito do 

sistema de 

marcação de 

consultas do 

SUS 

 

Percepção 

negativa a 

respeito do 

acesso às 

consultas 

odontológicas 

no SUS 

 

Críticas aos 

ambientes de 

saúde do SUS 

 

Percepção 

negativa a 

respeito da fila 

de espera das 

consultas pelo 

SUS 

 

Percepção 

positiva em 

relação ao seu 

histórico de 

consultas 

odontológicas 

pelo SUS 

 

Dificuldade de 

conseguir 

atendimento 

pelo SUS a 

consultas 

odontológicas 

 

Percepção de 

superioridade 

da atenção em 

saúde da rede 

privada à 

pública 

 

Percepção 

positiva a 

respeito do 

serviço 

odontológico 

da rede 

privada 

 

Relato de 

demora no 

agendamento 

de consultas 

odontológicas 

pelo SUS 

 

Percepção 

negativa a 

respeito do 

serviço 

odontológico 

pelo SUS 

 

 

Fonte: Autoral, 2023. 
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4.1 AUTOPERCEPÇÃO ACERCA DA SAÚDE BUCAL E IMPACTOS NA VIDA DIÁRIA 

 

As desigualdades sociais perpetuam padrões de realidades sócio-sanitárias nos 

diferentes segmentos populacionais. Nesse contexto, importantes iniquidades em saúde são 

produzidas, onde a população mais pobre fica em situação de vulnerabilidade (VALLE; 

FARAH; CARNEIRO JUNIOR, 2020). A não garantia de moradia que proporcione proteção 

torna o indivíduo nessa situação vulnerável, impactando negativamente seu estado de saúde. 

 

[...] Eu me sinto bem, mas psicologicamente eu não me sinto legal. Então eu 

posso dizer que tô em cima do muro.  Eu tô judiado por conta da situação 

que eu tô passando. Claro, eu tô sempre tentando desvirtuar indo no colégio, 

dou mais uma lida, faço uns exercícios, então tô sempre me movimentando 

pra não pensar. Só que não é isso que eu queria. Às vezes o cara quer sentar 

na sua própria casa, quer relaxar no seu sofá. E isso eu não tenho o poder do 

luxo. Eu me encontro nesse momento e isso acaba me abalando 

mentalmente, sabe. Mas fisicamente eu tô bem. [...] (P4).  

 

As pessoas que fazem dos espaços das ruas como moradia expõem vulnerabilidades 

complexas, apresentando diversas necessidades. Nesse contexto, um aspecto a ser considerado 

é a autopercepção de saúde bucal dessa população e qual importância dada aos cuidados que 

necessitam. Para Segatto, Araújo e Rodrigues (2016), em estudo que avaliou o impacto da 

saúde bucal na qualidade de vida de ex-moradores de rua, as dimensões mais afetadas 

relacionados à saúde bucal foram o desconforto psicológico (70% sentiam-se inibidos), a 

incapacidade psicológica (54% sentiam-se com dificuldade para relaxar), a incapacidade 

social (54% sentiam irritação e dificuldade de realizar trabalhos diários) e dor física (54% 

sentiam dores na boca ou dentes e dificuldade para comer). 

No estudo de Martins (2018), que analisou as condições de saúde bucal em 

indivíduos em situação de rua no município de Natal, no que diz respeito à dor de dente, a 

prevalência foi de quase metade dos participantes, nos últimos seis meses. O estudo de Freitas 

et al. (2019), que analisou uma população de idosos em situação de rua em Oakland, nos 

Estados Unidos da América, teve uma prevalência de 54,6% de dor de dente nos últimos seis 

meses, dos quais 28,9% disseram que a dor os impediu de comer e 20,9% de dormir. 

Resultados similares foram encontrados no presente estudo, em que os participantes relatam 

episódios de dor de origem dental sofridas no decorrer de suas vidas. 
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[...] Um ano e meio já quase. Faz um tempinho que ele tá aberto. Quando ele 

começa a doer eu sei que tô meio relaxado na escovação. Por isso que eu 

tenho que estar sempre escovando. É uma cárie que abriu e se expandiu… 

Às vezes eu nem durmo de dor. Na hora de comer que eu como só desse 

lado, tem que lembrar porque senão vai entrar comida. [...] (P4). 

 
[...] Infelizmente, de uns dois meses pra cá, começou a me aflochar os dentes 

todos e dor direto, direto, direto. Tanto na fratura, quanto na parte da gengiva 

por causa desse acidente que eu tive, dessa fratura na mandíbula. [...] (P1). 

 

[...] Barbaridade, sofri com os sisos. Horrores… Tirei os quatro... Tirei os 

quatro pra botar o aparelho… É, doía bastante. Esse aqui de cima, da direita, 

me doía horrores. Tive que tomar um monte de remédios. Tratamento, até 

arrancar, né. [...] (P3).  

 

 

O direito fundamental à saúde foi instituído no Brasil em 1988 por meio da 

promulgação da Constituição Federal. Muito além da ausência de doença, a saúde pode ser 

compreendida como um estado multideterminado, com determinantes e condicionantes, tais 

como a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a 

educação, a atividade física, o transporte, o lazer, o acesso aos bens e serviços essenciais, 

entre outros (BRASIL, 1988; BRASIL, 2013). No entanto, o conceito de saúde varia de 

acordo com as condições de vida e dos costumes de cada indivíduo. As respostas abaixo 

evidenciam os conceitos de saúde bucal para os participantes do estudo. 

 

[...] O que eu acho que é ter saúde na boca? É ter os dentes, todos eles na 

boca. É isso que é a saúde. [...] (P6). 

 

[...] Cara é... É cuidar os dentes e fazer o que eu não tô fazendo no momento. 

Eu tenho que dar um jeito nos meus, e não tô... Mas saúde bucal é tudo, né, 

mano. [...] (P5). 

 

[...] Boca escovada, fio dental de vez em quando. Porque não vou te dizer 

que passo fio dental toda hora porque é mentira. Mas to sempre escovando 

os dentes. Eu não acredito nessa história de 25 minutos escovando os dentes, 

5 minutos já tá ótimo. Escovou aqui, escovou ali e já era. [...] (P4). 

 

[...] Os dentes bem tratados, clareados. Que não tenha mancha nenhuma nos 

dentes nem dentes quebrados ou falta de dentes. Uma boca saudável. Agora 

hoje em dia eu já não posso mais falar a mesma coisa, né? [...] (P1). 

 

 

Percebe-se que os participantes relacionam a saúde bucal com higiene e a presença 

dos dentes em boca. As diferentes visões do conceito de saúde se dão pela conjuntura do que 

é considerado saúde, sendo o resultado de variáveis sociais, econômicas e políticas (ROVIDA 

et al., 2013).  
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De acordo com a pesquisa realizada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome (BRASIL, 2008), com abrangência de 71 municípios e 31.922 indivíduos 

adultos em situação de rua, quando indagados se tinham algum problema de saúde, 62% dos 

sujeitos afirmaram não ter nenhum problema. Resultados semelhantes foram encontrados por 

Farias et al. (2014), onde 51,9% dos sujeitos se identificaram como pessoas que têm saúde. 

Dentre estes, 25,9% afirmaram ter saúde devido à ausência de sintomas, 18,5% referiram tê-la 

apesar de apresentarem alguns sintomas e 7,4% relacionaram saúde com a capacidade de 

exercer suas atividades cotidianas ou manter-se em boas condições de higiene. Em nosso 

estudo, quando perguntado se os participantes acreditavam possuir saúde bucal, foi possível 

encontrar respostas distintas. Enquanto alguns participantes acreditam ter boa saúde bucal, 

outros negam esse fato, além de mencionarem dificuldade para mastigar e dor. 

 

[...] Não… Nem tô conseguindo comer mais porque está afrouxando 

fechando meus dentes de baixo todo. Por exemplo, se eu pegar qualquer tipo 

de alimento que ele é duro e sólido, eu já não consigo comer, por exemplo, 

uma rapadura. Um pão se tiver meio duro, já não consigo comer também, 

porque daí machuca, dói na hora. Ele machuca a gengiva, né? Porque como 

ele tá afrouxando, dá aquela cravada na gengiva. Já me machuca na hora, e 

eu tenho que abandonar, jogar fora. [...] (P1). 

 

[...] Ah, eu tento deixar, né. Sempre tô com minha escova de dente, sempre 

escovando. [...] (P3). 

 

[...] Bom “cara”, o que eu vou dizer para ti? Talvez. Por causa que nunca me 

trouxe problema nenhum, nem pra ninguém. [...] (P5). 

 

A vida nas ruas pode gerar importantes problemas de saúde, no entanto, as 

percepções variam de indivíduo para indivíduo. No estudo realizado por Lima, Paiva e Leite 

(2021), apesar de mais da metade dos entrevistados terem acesso a insumos preventivos, 

escova e pasta, respectivamente, 65,3 e 64,5%, para a realização da higiene bucal diária, os 

mesmos encontram dificuldades em manter o autocuidado em saúde bucal, apontando para a 

necessidade de assistência em saúde bucal. 

 

 

4.2 REFLEXÕES SOBRE AS CAUSAS DAS DOENÇAS BUCAIS E SUA PREVENÇÃO 

 

Carneiro Junior et al. (1998) afirmam que, devido à situação precária em que 

encontra-se a população em situação de rua, há que se pensar o processo saúde-doença de 

maneira diferenciada, sendo esse entendimento importante para a formulação de ações pelos 
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serviços de saúde. A sobrevivência da população de rua depende de sua energia física para 

sua locomoção, o "trabalho" aparece na forma de ganhos eventuais, a violência urbana 

vivenciada, a perda de vínculos familiares, entre outros, são fatores de grande importância na 

concepção do adoecer, no cuidado, e, consequentemente, no acesso a serviços adequados. A 

percepção de estar doente se mostrou em situações emergenciais e a concepção da doença 

relacionada a sentir-se fraco e não poder trabalhar, à incapacidade de se movimentar, o que 

pode atrapalhar na busca pela sobrevivência. 

Em estudo realizado por Farias et al. (2014), que buscou identificar os saberes da 

população vivendo em situação de rua sobre saúde, 88,8% dos participantes destacaram 

quatro temas em seus depoimentos: saúde como sendo o estar/viver bem, a disposição para 

fazer atividades, a ausência de sintomas ou doenças e a boa higiene. No presente estudo, 

quando perguntado aos participantes o que seria uma boca saudável, a maioria das respostas 

convergiu para hábitos de higiene bucal, bom hálito e cor branca dos dentes. 

 

[...] Dentes brancos, gengivas limpas, fio dental em dia, que é a pior coisa 

que existe e que inventaram. No caso, não é que é pior, é bom, mas é muito 

difícil de usar, então pra mim é pior. E um bom hálito. Uma língua bem 

escovada, sai aquele amarelão junto. [...] (P4). 

 

[...] É o cartão postal é os dentes, né, mano? Não adianta. Momento que tu 

sorri é teu cartão postal… Dentes Brancos, lindos, bonitos e saudáveis. Ter 

um sorriso Colgate. Eu quero ganhar uma Colgate. [...] (P6). 
 

De acordo com o Ministério da Saúde, os principais agravos que acometem a saúde 

bucal no Brasil, em ordem de prevalência, são, respectivamente: cárie; doença periodontal 

(gengivite e periodontite); edentulismo; maloclusão; câncer de boca; fluorose dentária e 

traumatismos dentários (BRASIL, 2018). Compreender as principais causas que levam ao 

surgimento e desenvolvimento de tais condições pode ser útil para que, a partir disso, se 

defina o melhor tratamento. Para Segatto, Araújo e Rodrigues (2016), problemas bucais, 

como cárie dentária, doença periodontal e perdas dentárias são aspectos clínicos que 

apresentam impacto negativo na vida cotidiana das pessoas, gerando desordens na fala,  

mastigação, problemas para a sociabilidade e insatisfações com a aparência. 

Silveira et al. (2021), em uma revisão de escopo que investigou os fatores de risco 

relacionados com o desenvolvimento da doença cárie na literatura atual, concluíram que os 

principais fatores predisponentes associados à cárie dentária são os sociodemográficos e 

comportamentais. Relacionado às doenças periodontais, a segunda condição bucal mais 

prevalente no país, Nascimento Júnior et al. (2021) afirmam que o fator etiológico primário é 
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o biofilme subgengival, ocasionando a destruição do tecido de suporte do dente, que leva a 

perda progressiva de tecido conjuntivo. Isso implica em impactos estéticos, funcionais, 

psicológicos e sociais, tornando-se um verdadeiro problema de saúde pública pelo fato de 

atingir a autoestima do paciente. Nas falas dos participantes do presente estudo, quando 

indagados sobre as causas das doenças bucais, as associações mais frequentes foram com a 

falta de cuidado, falta de higiene bucal, não ir ao Cirurgião-Dentista e a utilização de cigarro e 

outras drogas. 

[...] Devido ao não cuidado, comer doces, não escovar diariamente após a 

refeição e de manhã quando acorda. Não procurar dentista periodicamente 

que nem eu fazia para estar sempre em dia. Fazer limpeza, tratamento de 

canal, essas coisas. [...] (P1). 

 

[...] Falta de higiene, falta de escovação, fio dental, não fazer 

acompanhamento dentístico de 6 em 6 meses. Vamos supor, uma limpeza de 

3 em 3 meses. É a diferença... se lembra do dentista só quando tá com dor, 

né. Aí não adianta. Tem que ir lá dar uma olhada, ver alguma restauração, sei 

lá, uma limpeza, um tártaro. [...] (P3). 

 

[...] Não escovar, colocar qualquer tipo de coisa na boca. [...] (P4). 

 

[...] Eu fumava cigarro, estraguei meus dentes… Se tu fumar cigarro, se tu 

beber estraga os teus dentes. Se tu comer e não escovar estraga os teus 

dentes. Tu sabe?! “N” coisas… Dormir e não escovar. [...] (P5). 

 

[...] Hoje eu vou dizer para ti as drogas. As drogas estragam muitos 

dentes. O cigarro até que também sabe. As bebidas alcoólicas, 

entendeu? Comer coisas que não devem. Tipo, não mastigar bem elas, não 

é? Não comer coisa saudável também, coisas naturais. [...] (P6). 

 

Problemas de saúde bucal são muito frequentes devido à falta de informação, maus 

hábitos e falta de prevenção. Infelizmente, muitas pessoas não têm acesso a informações sobre 

o cuidado com sua saúde e sofrem com essas condições de forma recorrente, somente tratando 

o problema sem tratar a causa (COSTA; OLIVEIRA; MARQUEZ, 2023). 

A revisão sistemática da literatura realizada por Figueiredo (2021), que objetivou 

conhecer os métodos de prevenção primária da cárie dentária em adultos, mostrou que a 

utilização de dentifrícios fluoretados, utilização de fio dental, aplicação de selantes em fossas 

e fissuras realizada em consultório, aplicação tópica de flúor realizada em consultório e a 

adoção de uma dieta não cariogênica constituem os principais métodos atuais. Com relação às 

doenças periodontais, para Silva et al. (2020), em revisão sistemática acerca da História 

Natural da Doença Periodontal (HND), o aconselhamento adequado, com o objetivo de evitar 

o aparecimento dessa patologia, e o devido tratamento inicial, quando já estabelecida, são 

mecanismos indispensáveis para evitar a sua progressão. 



26 

 

[...]  Procurar manter a higiene sempre em dia. Procurar sempre, 

provavelmente ali de 6 em 6 meses, procurar um consultório dentário para 

fazer uma avaliação. [...] (P1). 

 

[...] Conscientização das pessoas, porque infelizmente a gente não pode fazer 

muito além de uma campanha e fazer o pessoal entender que se ela não 

cuidar de si mesmo, ninguém vai ir lá escovar teus dentes. [...] (P4). 

 

[...] Escovar os dentes nas horas certas, né? De manhã e de noite pra mim, é 

o meu pensamento. De manhã e de noite, a hora que a gente vai dormir sim, 

e de manhã, porque tu dormiu a noite toda e não vai escovar teus dente, né?  

A língua também é importante, sabia? A língua é importante escovar 

elas. Porque ela também faz parte de algumas bactérias que levam no dente, 

né? As cáries são as bactérias, tudo.  E a gente é movido de bactérias. [...] 

(P6). 

 

Nas falas dos participantes, quando questionados acerca de formas de prevenção dos 

principais agravos bucais, foi possível evidenciar a preocupação dos mesmos com a higiene 

bucal e a conscientização coletiva. A higiene bucal deficiente, muitas vezes pela dificuldade 

de encontrar local onde possam fazer esse cuidado, pode ocasionar inúmeros problemas de 

saúde bucal, dentre os quais encontram-se cárie e a doença periodontal. Seus impactos vão 

desde a alimentação prejudicada, sono inadequado, até a autoestima diminuída, 

comprometendo a qualidade de vida dos sujeitos afetados (LIMA; PAIVA; LEITE, 2021). 

Diante do observado, apesar do Decreto Federal nº 7.053, de 23 de dezembro de 

2009, que institui a Política Nacional para a População em Situação de Rua, dentre outras 

medidas do governo federal visando o atendimento dessa população, até então excluída e 

marginalizada, ainda resta um longo caminho até a real efetividade de tais políticas. O 

acolhimento desses cidadãos não se concretiza apenas com ações de assistência em saúde, 

mas também com uma ação integrada de políticas municipais, tais como trabalho, educação e, 

principalmente, habitação, tendo a saúde bucal como um relevante instrumento e ponto de 

partida para a reintegração social dessas pessoas. 

 

4.3 UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE  

 

O acesso aos serviços de saúde diz respeito a perceber a existência de uma 

necessidade de assistência à saúde e agir em busca dessa assistência. Barreiras no acesso e uso 

dos serviços de saúde, incluindo os serviços odontológicos, podem estar relacionadas com 

questões de deslocamento, características dos serviços de saúde e aspectos socioeconômicos. 
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Ao considerar que o acesso e o uso dos serviços de saúde são influenciados pelas 

desigualdades sociais e econômicas, é importante considerar a situação de populações em 

vulnerabilidade social, como a População em Situação de Rua, grupo envolto em 

determinantes sociais que influenciam diretamente na saúde (SANTOS et al., 2023). 

Para Carneiro Junior, Jesus e Crevelim (2010), o fato de existirem serviços de saúde 

disponíveis não garante necessariamente o acesso, uma vez que fatores relacionados ao 

consumo e à oferta influenciam sua utilização, como concentração de serviços em níveis de 

densidade tecnológica, características culturais e econômicas da população, fluxos e rotinas 

dos serviços de saúde, entre outros. De acordo com Hortale, Conill e Pedroza (1999), o acesso 

deve ser visto não somente como geográfico e econômico, mas também organizacional e 

sociocultural. Ele pode descrever a capacidade que um serviço tem de dar cobertura a uma 

determinada população, ou o obstáculo a sua utilização. 

A garantia do acesso à integralidade das pessoas em situação de rua pode ser 

discutida em diversos aspectos, quer sejam de natureza constitucional, administrativa, de 

qualificação profissional ou infraestrutura. Neste último tópico, pode-se destacar a dificuldade 

de acesso aos exames de imagem para essa população via SUS. Tratando-se de uma 

população vulnerabilizada em muitos aspectos, incluindo econômicos, políticos, sociais e 

culturais, a realização de radiografias odontológicas em locais pré-determinados e, em muitos 

casos, de difícil deslocamento, pode representar mais um entrave na execução dos 

procedimentos, especialmente as exodontias. Em caso de o paciente não conseguir ir até um 

ponto da rede que realiza exames de imagem, o mesmo não conseguirá realizar a exodontia 

sem a radiografia solicitada pelo Cirurgião-Dentista, o que pode agravar seu quadro clínico e 

afetar seu estado de saúde geral. Este é um, entre tantos exemplos de barreiras de acesso a 

tratamentos. É relevante, contudo, no sentido de exemplificar uma situação onde uma simples 

radiografia poderia fazer a diferença e que, apesar do baixo custo para o SUS, o deslocamento 

de uma pessoa em situação de rua pode ser um impeditivo para a realização de um simples 

exame. A Política Nacional para a População em Situação de Rua (PNPSR) instituída pelo 

Decreto nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009, representa um importante avanço na garantia 

do acesso à saúde para tal população. Nessa perspectiva, objetiva assegurar o acesso amplo, 

simplificado e seguro aos serviços e programas que integram as políticas públicas, incluindo a 

saúde (BRASIL, 2009). 

Recentemente, por meio da Portaria nº 122, de 25 de janeiro de 2012, o Ministério da 

Saúde definiu as diretrizes para o funcionamento das equipes do Consultório na Rua (CR), 

com o objetivo de ampliar o acesso dos usuários à rede de serviços de saúde (BRASIL, 2012). 
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Sua proposta consiste em promover uma articulação da rede com a principal finalidade de 

garantir o acesso à atenção integral à saúde às pessoas em situação de rua. Mesmo não sendo 

a única maneira de garantir o acesso aos serviços de saúde, o CR demonstra um avanço na 

garantia do acesso a essa população específica. 

Nas falas dos participantes, quando perguntado sobre a sua utilização dos serviços de 

saúde, principalmente o SUS, foi possível observar que nem todos utilizam o SUS. Dentre os 

participantes que fazem uso, relataram utilizar principalmente os serviços de vacinas, exames, 

consultas médicas e odontológicas. Foram bem atendidos e ressaltaram alguns pontos que 

poderiam ser melhorados, tais como a ampliação dos espaços físicos e de recursos humanos. 

 

[...] Sim, utilizo. Sempre que eu procurei a rede SUS pra ser atendido, eu 

sempre fui bem atendido. Tanto para consulta médica, quanto pra exame, 

quanto para dentista. Essas coisas assim, sempre fui bem atendido. [...] (P1). 

 

[...] Não uso o SUS. [...] (P2). 

 

[...] Eu utilizo o serviço. Mas eu acho que isso podia ter uma preparação, em 

vez de estar gastando com ar-condicionado, que é o que ele sabe fazer. Todo 

posto meia boca tem. Por que eles não reformam? Colocam mais médicos ou 

mais enfermeiros, um grupo maior de equipe, fazem planejamento? Tem 

muitos lugares que estão perdidos, vamos ser francos. UPAS e UBS, 

postinhos. Acho que teria que ter uma separação melhor de farmácia, 

postinho e consultórios. Porque senão fica tudo muito junto, tudo grudado, 

aquele bolo de gente se misturando, um bolo de bactérias. Não tem muito o 

que dizer, além do que o SUS precisa melhorar. E seu tenho algo contra? 

Sim, eu uso, mas até melhorar, sim. [...] (P4). 

 

[...]  De vez em quando sim. Claro, vacina, essas coisas. Eu uso o SUS. [...] 

(P5). 

 

Em estudo realizado por Silva, Monteiro e Araújo (2018), que analisou as principais 

necessidades em saúde bucal da população em situação de rua no município de Recife, a falta 

de acesso foi evidenciada nas falas de 100% dos participantes, por meio do reconhecimento 

das demandas odontológicas e identificação de que os moradores de rua apresentam uma série 

de queixas, com destaque para a dor de dente, extrações de restos radiculares e de reabilitação 

oral por meio de próteses dentárias. 

No presente estudo, quando perguntado aos participantes se fazem uso dos serviços 

odontológicos no SUS, houve uma grande discrepância nas vivências dos mesmos. Enquanto 

parte dos participantes passaram por experiências positivas, foram bem recebidos e receberam 

instruções e orientações, parte utiliza o SUS exceto na área da Odontologia, sendo que o 

principal motivo foi a demora da fila de espera. 
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[...]  Pra mim é ótimo, como estava te explicando. Eu sempre procurei os 

dentistas, no caso, pelo SUS. E até o esse acidente esse que expliquei, eu 

sempre fui bem recebido. Os dentistas sempre foram bem atenciosos. 

Pacienciosos, cuidavam bem, né? Tratavam bem, davam as comunicações, 

não deixavam nada assim, obscuro. Foi sempre bem detalhado, sempre bem 

esclarecido.  Eu não tenho nada do que reclamar. [...] (P1). 

 

[...] Sim, uso bastante, só não pra área de dentista, né. Área bucal não uso 

mais. É que tem fila de espera imensa, pra tudo é fila de espera. Se tu for, 

vamos supor, lá na Restinga, hoje, tu não consegue restaurar um dente. Uma 

limpeza, então, nem se fala. Estamos em abril, vão marcar lá por outubro, 

novembro. No máximo vão tirar um tártaro, coisas mínimas. Até tu conhecer 

um dentista particular. Nem se compara… Deus o livre. Quero distância do 

doutor bucal do SUS. [...] (P3). 

 

O direito à saúde, previsto na Constituição Federal de 1988, bem como os princípios 

do SUS de universalidade, equidade e integralidade, garantem o acesso ao atendimento para 

toda a população. Por sua vez, o Decreto nº 7.053 de 23 de dezembro de 2009, prevê, em suas 

diretrizes, a Política Nacional para a População em Situação de Rua. O artigo 5º desta política 

destaca o respeito à dignidade da pessoa humana, o direito à convivência familiar e 

comunitária, a valorização e respeito à vida e à cidadania, o atendimento humanizado e 

universalizado e o respeito às condições sociais (BRASIL, 1988; BRASIL, 2009). 

Características estigmatizantes como a sujeira, o mau cheiro e o efeito de drogas são, 

muitas vezes, determinantes para a precariedade no acolhimento ao morador de rua nos 

serviços de saúde. Nesse sentido, a PSR enfrenta dificuldades para conseguir internação, 

mesmo com a mediação realizada pelos CR, além dos processos burocráticos que reforçam a 

exclusão dessa população com as exigências de agendamento para atendimento, horários 

inflexíveis para consulta, exigência de documentos de identificação e comprovação de 

endereço residencial (ANDRADE et al., 2022). 

Os participantes referiram vivenciar tanto o preconceito social quanto o dos serviços 

de saúde e seus profissionais. Os serviços de saúde não estão prontos para receber e atender às 

peculiaridades dessa população. Mesmo quando a procura é espontânea, pode-se perceber que 

ainda se faz presente o preconceito e a discriminação. Contudo, estes não ocorrem somente 

durante os atendimentos de saúde, mas também socialmente, explicitados pela dificuldade em 

conseguir trabalhos formais, o que faz com que muitas vezes dependam de trabalhos 

informais e/ou eventuais, os quais geram uma renda muito limitada.  

Também neste sentido, existem também barreiras no atendimento às Pessoas em 

Situação de Rua. Além da burocracia, é comum o relato de preconceito e discriminação por 
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parte dos profissionais e da população, em especial nos espaços de sala de espera. Nestes 

relatos, é possível perceber que a PSR não se sente acolhida nos serviços, não 

necessariamente em razão de problemas relacionais com os servidores – o que pode 

acontecer, sem dúvida – mas também, e de forma até mesmo previsível, por parte da 

população que aguarda atendimento na sala de espera. Esse contexto pode fazer com que o 

indivíduo não se sinta pertencente àquele espaço, dificultando a procura por atendimento 

dessa população nas unidades de saúde. 

Diante disso, o acesso aos serviços de saúde da população em situação de rua 

apresenta barreiras estruturais similares nos diversos pontos da rede de atenção à saúde, como 

a exigência de documentação, endereço, entre outros. Em alguns casos, a atuação da atenção 

primária por intermédio das equipes de consultório de rua ou de equipes especializadas, como 

os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e serviços de assistência social, age facilitando o 

acesso dessas pessoas aos serviços de saúde (ANDRADE et al., 2022). 

A equipe do CR pode ser caracterizada como a porta de entrada fundamental da PSR 

nas Redes de Atenção à Saúde (RAS). Desse modo, o CR pode desenvolver a mesma proposta 

do modelo de atenção primária, com ações de saúde individuais e coletivas, promoção e 

proteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de 

danos e manutenção da saúde. Para melhor atendimento dessa população, é preciso que o 

profissional de saúde do CR saiba quais são as particularidades desse grupo. As dificuldades 

de acesso à atenção primária podem provocar piora do quadro dos pacientes, o que pode fazer 

com que a PSR procure serviços de saúde nos níveis ambulatorial e hospitalar, em estágios de 

adoecimentos mais avançados (ANDRADE et al., 2022). 

A partir da análise das entrevistas, foi possível identificar vulnerabilidades 

relacionadas aos próprios serviços de saúde na atenção às Pessoas em Situação de Rua. Com 

relação à Odontologia, temática do presente estudo, a demora na fila de espera mostrou-se 

como um significativo obstáculo para tal população, estando presente em cinco das seis 

entrevistas. Dessa forma, a construção de uma rede de cuidado para a população em situação 

de rua deve estar associada a transformações concretas na prática dos serviços de saúde. 

Uma medida que pode ser aprimorada é a busca ativa itinerante e o acesso às 

informações do serviço dos Consultórios na Rua em Porto Alegre à população alvo. Assim 

como, facilitar o transporte dessas pessoas aos serviços de saúde aos quais contemplam as 

consultas odontológicas. Outra discussão pertinente é a de que os serviços do SUS são 

universais e, portanto, não deveria haver barreira de acesso à atenção básica, posto que ela 

está difundida por toda a cidade. Discute-se, no entanto, o nível de preparo dos profissionais 
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da rede SUS para atender a população em situação de rua, diante das suas particularidades, 

como, por exemplo, o fato de nem sempre contarem com recursos para a realização de exames 

complementares, bem como nem sempre terem disponíveis recursos para a compra de 

insumos de higiene bucal, entre outros. 

Sendo o subfinanciamento do setor saúde um dos nós críticos do SUS, no setor de 

atenção à população em situação de rua, o apoio financeiro se torna ainda mais necessário. O 

Consultório na Rua foi instituído pela Política Nacional de Atenção Básica, em 2011, com o 

objetivo de ampliar o acesso dessa população aos serviços de saúde, ofertando ações 

específicas para a saúde desse grupo populacional. O repasse do incentivo financeiro no 

custeio dessas equipes deve ser uma prioridade constante, tendo em vista o agravamento do 

número de pessoas nessa situação. 

O estudo realizado por Oliveira et al. (2021), que descreveu percepção de pessoas em 

situação de rua na cidade de São Paulo em relação ao acesso aos serviços de saúde da região, 

apontou a burocracia no atendimento como um fator que dificulta o acesso, os 

encaminhamentos, a demora na realização de exames, a distância de certos serviços e o 

ignorar do relato dos indivíduos quanto a seu estado de saúde como principais barreiras 

encontradas. Isso faz com que muitos não voltem a procurar os serviços de saúde, recorrendo, 

apenas, a um serviço de urgência e emergência quando necessário. 

Para Hallais e Barros (2015), o processo de exclusão da população em situação de 

rua é reforçado institucionalmente por meio da burocracia para o agendamento das consultas e 

da falta de flexibilização dos horários de atendimento. No presente estudo, quando perguntado 

aos participantes se os mesmos teriam sugestões de como melhorar os serviços de saúde do 

SUS, os principais apontamentos foram no sentido de dar maior agilidade para a resolução 

dos problemas e a separação adequada entre os espaços físicos ambulatoriais. Mostra-se 

necessário considerar as especificidades dessa população, compreender suas concepções do 

processo de saúde-doença, suas trajetórias, para, desta forma, aprimorar os serviços 

destinados aos mesmos (OLIVEIRA et al., 2021). 

 
[...] No meu caso, que é meio urgente e grave, tu consegue pra daqui a 6 

meses. Mas por causa dessas dormências, digamos que daqui a 2 meses 

agrava a situação, e o cara vai “conversar com Jesus” que nem diz… Então, 

a demora que dificulta o tratamento e da resolução do problema… Só esse 

negócio do tempo mesmo, porque sempre fui atendido por excelentes 

profissionais que me receberam super bem, me trataram super bem, sempre 

foram cuidadosos e atenciosos. Nunca me deixaram com dúvidas, sempre me 

deram a explicação que eu fui buscar e a solução pro problema que eu tinha. 

[...] (P1). 

 



32 

[...] Teria que ter mais ambulatórios ou alguns específicos para dentistas. O 

SUS tem mania de juntar ambulatório com outras coisas, pra fazer tudo em 

quantidade. Então acho que se tivesse só ambulatórios separados, seria 

melhor. Teria menos correria e mais espaço pro público chegar. [...] (P4). 

 

[...] Cara, eu acho assim que... Agilizar mais. Com mais rapidez o 

atendimento. Do pessoal que tão esperando os agendados, alguma coisa 

assim. Só isso. O que eu vou dizer, né cara?  Os cara tão ali, trabalham. É 

que, às vezes, é uma política do próprio ambiente de serviço ali. Não é? Tu 

quer tu quer fazer o teu horário. Mas, quando chega ali tu entra dentro 

daquele sistema. Ou excluído né?! [...] (P5). 

 

[...] Olha, eu tenho uma opinião bem curta e bem certa, entendeu? Pela 

odontologia, eu tenho uma opinião. Uma, porque todas as crianças, velhos, 

idosos, jovens, precisam arrumar os seus dentes, isso daí todo mundo 

sabe. Se eu fosse, se eu fosse mesmo, né, chefia, tipo alguma coisa, tipo, eu 

já colocaria os médicos dali. Tanto o pediatra odontológico como o doutor 

mesmo tudo direitinho, tudo ali, entendeu? Só que eles trabalhariam só ali, 

entendeu? Para aqueles dias, separados de outros médicos. Mais médicos 

para aquela especialidade, que é a odontologia. Separado de outros, 

entendeu? Tem um tipo, um laboratório de odontologia em cada UPA, em 

cada postinho de saúde, tipo uma sala só deles. Só separado e as consultas 

marcadas ali.  Não junto com outras consultas.  Isso, a separação de 

consultas. Entendeu? As consultas já direto nas salas já preparadas. Assim, 

passa lá naquele lugar que é só Odontologia. Eu não preciso ficar ali com 

ginecologista… Direto na fonte, tá ligado? Sim, a odontologia em primeiro 

lugar, os dentes da gente que é onde que é o cartão postal da gente. [...] (P6). 

 

Pelo exposto, demonstra-se que o Brasil tem se preocupado em assistir a População 

em Situação de Rua por meio de Políticas Públicas, Programas e Leis que visam sua 

ressocialização, para que, aos poucos, passem a resgatar a sua cidadania (HAMADA  et al., 

2019). Porém, nem toda essa população refere ser bem atendida. Cabe ao Estado proporcionar 

o atendimento à saúde humanizado e acolher essa população, de forma a garantir os princípios 

do SUS, respaldados pela Constituição Federal (BRASIL, 1988). 

O autor deste trabalho acredita que seja satisfatória a formatação do SUS no 

atendimento a essa população, pois o Brasil é uma nação com políticas públicas amplas e 

inclusivas, tendo a saúde bucal presente no SUS, assim como os Consultórios de Rua, junto a 

outros serviços de atenção integral à saúde de toda a população, o que inclui a PSR.  

Neste sentido, A Política Nacional de Saúde Bucal, conhecida como Brasil 

Sorridente, tem modificado a vida de milhões de brasileiros por meio do acesso a serviços 

odontológicos de forma gratuita no Sistema Único de Saúde (SUS). Esses serviços são 

ofertados em Unidades Básicas de Saúde, que são a porta de entrada do cidadão para o 

atendimento odontológico. Conforme a necessidade, o atendimento poderá ser realizado nos 

Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) e hospitais. Além desses serviços, o Brasil 
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Sorridente conta com Laboratórios Regionais de Prótese Dentária (LRPD), que colaboram 

com a confecção laboratorial de próteses dentárias (BRASIL, 2022). 

A Estratégia de Saúde da Família visa à reorganização da Atenção Primária no país, de 

acordo com os preceitos do SUS. É reconhecida pelo Ministério da Saúde, Conselho Nacional 

de secretários da Saúde (CONASS) e Conselho Nacional de Secretaria Municipais de Saúde 

(CONASEMS) como estratégia de expansão, qualificação e consolidação da Atenção 

Primária, por favorecer uma reorientação do processo de trabalho com maior potencial de 

aprofundar os princípios, diretrizes e fundamentos, além de ampliar a resolutividade e 

impacto na situação de saúde das pessoas e coletividades, propiciando uma importante relação 

custo-efetividade (BRASIL, 2022). 

A Equipe de Saúde Bucal na Estratégia Saúde da Família representa a possibilidade de 

criar um espaço de práticas e relações a serem construídas para a reorientação do processo de 

trabalho e para a própria atuação da saúde bucal no âmbito dos serviços de saúde. Dessa 

forma, o cuidado em saúde bucal passa a exigir a conformação de uma equipe de trabalho que 

se relacione com usuários e que participe da gestão dos serviços para dar resposta às 

demandas da população e ampliar o acesso às ações e serviços de promoção, prevenção e 

recuperação da saúde, por meio de medidas de caráter coletivo e mediante o estabelecimento 

de vínculo territorial (BRASIL, 2022). 

Com a expansão do conceito de Atenção Primária e o aumento da oferta de 

diversidade de procedimentos, fazem-se necessários, também, investimentos que propiciem 

aumentar o acesso aos níveis especializados. Para fazer frente ao desafio de ampliar e 

qualificar a oferta de serviços odontológicos especializados, foram criados os Centros de 

Especialidades Odontológicas – CEO, estabelecimentos de saúde participantes do Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES, classificados como Clínica Especializada ou 

Ambulatório de Especialidade. Desse modo, é a partir dessa política pública que consegue-se 

abordar substancialmente os níveis de atenção à saúde do SUS, que visam suprir as demandas 

da população relacionadas à saúde bucal promovendo a sua manutenção e reabilitação. 

Porém, há algumas lacunas e aprimoramentos a serem realizados. O Consultório na Rua 

propõe a busca ativa das pessoas e realiza ações de forma itinerante. A partir das amostras das 

entrevistas deste estudo, foi possível perceber que há algumas imprecisões entre as diretrizes 

do atendimento e a efetividade na busca às pessoas na rua, assim como as informações a 

respeito da funcionalidade, por parte dessa população (BRASIL, 2022). 

 

Foi possível concluir que, apesar de terem a situação de rua como ponto comum, as 

trajetórias e histórias de vida, as vivências, as relações com familiares e amigos, percepções 



34 

do contexto social, das necessidades e medidas positivas relacionadas à saúde eram distintas. 

Há uma heterogeneidade dentro desse grupo de pessoas, particularidades em cada indivíduo, 

com isso, suas necessidades. Então, é fundamental entender as demandas de cada pessoa para 

que se consiga encontrar as melhores soluções e tomar as melhores decisões para cada caso. 

Também pode-se trazer à luz da discussão, características de causa e efeito que 

podem estar correlacionadas entre si e à situação de rua, as quais podem ser geradas ou 

agravadas pelo contexto de vida dos indivíduos nesta condição. Tais características surgiram 

como tema nos relatos de participantes durante as entrevistas deste estudo, e muito 

provavelmente estão relacionadas à situação de vulnerabilidade social. Alguns dos atributos 

relacionados com essa população podem ser descritos e classificados nas temáticas de: 

violência física e/ou psicológica; transtornos mentais, psicológicos, necessitando, ou não do 

uso de medicamentos psicotrópicos; uso de drogas lícitas ou ilícitas; relação complexa com a 

família e com as demais pessoas com histórico de proximidade e intimidade: distanciamento, 

conturbações; dificuldades do contexto social das pessoas LGBTQIAPN+; cárcere privado; 

envolvimento em processos judiciais. Existem, ainda, outros aspectos que podem ser 

discutidos e estar relacionados à vulnerabilidade dessa população, mas que não foram 

abordados pelos entrevistados nesta pesquisa 

Quando se pensa em ações relacionadas às pessoas em situação de rua é necessário 

levar em consideração as vulnerabilidades às quais essa população está exposta. Essa 

conjuntura pode acarretar em diversos riscos à manutenção da vida desses indivíduos. Tais 

riscos devem ser observados e analisados na tentativa de identificar e classificar os cidadãos 

que demandam mais urgência nas ações dos agentes sociais. A partir dessas informações, é 

possível mapear e traçar estratégias para atender aqueles que precisam de intervenções mais 

imediatas e urgentes.  

Neste sentido, a Clínica Ampliada propõe o uso de uma ferramenta chamada Projeto 

Terapêutico Singular (PTS), a qual centra a atenção do cuidado nas características, nas 

particularidades, no contexto social e leva em consideração a classificação de risco dos 

pacientes. O PTS é um conjunto de propostas de condutas terapêuticas articuladas com um 

indivíduo, uma família ou um grupo que resulta da discussão coletiva de uma equipe 

interdisciplinar. Geralmente, é dedicado a situações mais complexas, buscando a 

singularidade como elemento central. Objetiva-se atender as especificidades de cada sujeito e 

cada demanda (OLIVEIRA, 2007). Dessa forma, é necessário escutar e incorporar ao Projeto 

elementos particulares de cada pessoa, não se partindo do pressuposto de indicações 

terapêuticas pré-estabelecidas para determinadas condições de saúde ou doença. O PTS 
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desenvolve-se em quatro movimentos: diagnóstico, definição de metas, divisão de 

responsabilidades e reavaliação. Estes movimentos não são sequenciais e pode haver 

necessidade de serem revistos ou repetidos. A elaboração de um PTS promove e incentiva a 

autonomia do sujeito colaborando para maior adesão ao tratamento, potencializando o 

cuidado e a assistência à saúde. A utilização dos princípios da Clínica Ampliada e do PTS na 

condução de terapêutica envolvendo a PSR pode proporcionar a aproximação com o respeito 

necessário à condição individual do usuário, favorecendo o desenvolvimento de competência 

cultural por parte dos profissionais do SUS. Ainda, tem o potencial de permitir o 

desenvolvimento da autonomia e da corresponsabilização com o cuidado, oportunizando uma 

mudança na cultura do usuário, no sentido de que ele possa assumir a sua saúde como sua 

responsabilidade, reduzindo a lacuna existente entre o saber técnico-científico do profissional, 

e o processo de autocuidado do usuário. 

Para desenvolver um atendimento em saúde que supra as demandas dessa população, 

é necessário levar em consideração e entender não só os fatores que podem ser característicos 

e comuns a essas pessoas, mas também as particularidades e individualidades que apresentam 

no contexto social. Dessa forma, pode-se mapear e classificar, dentro do SUS, os indivíduos 

que estão em situação de maior vulnerabilidade visando oferecer cuidado longitudinal, dentro 

de uma abordagem Humanizada e Ampliada, de sua política e diretrizes, onde há a 

preconização de uma busca ativa itinerante desses pacientes pelos territórios da cidade e 

incluindo ações de saúde no local onde forem localizados através do Consultório na Rua. 

Discute-se, ainda, que o SUS é o espaço para toda a população brasileira, e que, portanto, a 

PSR tem nesse o seu espaço. Neste sentido, não deveriam existir barreiras para o acesso ao 

SUS em qualquer unidade deste, independente da possibilidade de comprovação de endereço 

para a produção de um cartão SUS. Sabe-se hoje que para acessar o Sistema Único de Saúde é 

necessário a comprovação de endereço para a emissão do cartão SUS. Contudo, também está 

preconizado que um documento de identificação como a identidade seria suficiente para a 

busca das informações do usuário no e-SUS. Sem eles, no entanto, o acesso aos serviços da 

rede fica dificultado. Constitucionalmente, os serviços não poderiam negar o atendimento 

diante da falta destes documentos. Na prática, muitos serviços negam atendimento por conta 

da falta de documentos por parte dos usuários, o que se tornou uma prática comum. Neste 

sentido, propõe-se que a PSR tenha direito à cidadania da mesma forma que qualquer cidadão 

tem, e que possa usufruir de todos os serviços da rede, não tendo que necessariamente buscar 

atendimento no CR, se este estiver longe do seu espaço de moradia. Ainda, sugere-se que os 

profissionais de todos os serviços do SUS sejam receptivos aos usuários em situação de rua, e 
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que as barreiras impostas ao atendimento por conta da falta de documentos – situação muito 

comum para quem vive na rua – sejam proibidas. Por fim, a qualificação dos profissionais da 

rede SUS para um atendimento humanizado e culturalmente competente à PSR é essencial, e 

deve compor as grades curriculares dos cursos da área da Saúde. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Foi possível concluir, com este estudo, que a proposta de dar voz às pessoas em 

situação de rua para compreender suas experiências no acesso aos serviços de saúde foi única 

e possibilitou inúmeras reflexões. Ouvir os relatos das Pessoas em Situação de Rua trouxe a 

oportunidade de ter acesso a esses dados, possibilitando traduzir ao público a realidade vivida 

por essa população. O Rigor metodológico buscou garantir a confiabilidade das informações 

para apresentar ao leitor as versões dos relatos da forma mais fidedigna possível. Os 

resultados demonstraram que as experiências são tanto positivas quanto negativas e em 

nenhum relato foi mencionada a falta de atendimento, seja por falta de documentação, 

endereço fixo ou acompanhante. 

Dos motivos para a procura pelos serviços de saúde, foram mencionados com maior 

frequência os problemas que interferem no cotidiano e os episódios de dor. Apesar do grande 

avanço em relação às Políticas Públicas destinadas a essa população no país, ainda faz-se 

necessário reivindicar os princípios e diretrizes do SUS, como a universalidade, a equidade e 

a integralidade. 

O acesso aos serviços de saúde bucal foi apontado como positivo por parte dos 

participantes, que foram bem recebidos e receberam instruções e orientações dos 

profissionais. Para outros, a Odontologia no SUS remete a demora da fila de espera e 

ambientes pouco preparados para receber essa população. Dessa forma, o desafio não está 

somente no alcance do acesso, mas na qualidade dos serviços oferecidos. 

O cuidado em saúde bucal pode ser uma possibilidade de atender tal população 

através do resgate do direito de voltar a sorrir com dignidade. Considerando o que foi exposto 

até aqui, bem como, a complexidade das demandas e necessidades dessa população, torna-se 

fundamental a busca por ampliação do acesso e da garantia de direitos. 

Esta pesquisa possui limitações por ter sido realizada com um grupo pequeno de 

participantes. Outros estudos sobre essa população devem ser realizados para compreender 

melhor o viver na rua e, dessa maneira, políticas públicas mais abrangentes e efetivas podem 

ser pensadas e implementadas visando a diminuir os agravos em saúde e oferecer cidadania. 
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APÊNDICE A - CARTA DE ANUÊNCIA
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APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

Este termo é um convite a participar de um projeto que tem o objetivo de dar voz a grupos 

vulneráveis expressarem suas ideias, histórias de vida e experiências de saúde bucal. A 

participação é voluntária e não há pagamento para quem participar. 

 

Para isso, é necessário que você converse com os pesquisadores por um período de uma hora, 

mais ou menos, junto com outros participantes em um grupo aqui no albergue Instituo Espirita 

Dias da Cruz. A sua voz (durante as conversas) será gravada para posteriormente ser ouvida e 

passada para o papel. 

 

Essa pesquisa tem o risco de gerar algum desconforto ou mal estar, por recordação de 

lembranças boas ou ruins. Nesse caso, você poderá parar sem nenhum problema, se quiser 

poderá falar com o pesquisador e teremos a assistẽncia psicológica do albergue Se houver 

algum dano decorrente da pesquisa o participante terá direito a indenização. 

 

Este trabalho ajudará a compreender melhor as questões relacionadas a saúde bucal, 

especialmente no contexto das ruas e não terá benefícios diretos aos participantes. Dentre os 

temas serem conversados estão as experiências em ir ao dentistas, como é a sua saúde bucal, e 

como é o contexto de morar na rua. 

 

Os resultados serão avaliados e analisados pela Faculdade de Odontologia da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), e guardados junto ao Departamento de Odontologia 
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Preventiva e Social por 5 anos, pelo menos, e os resultados dessa pesquisa serão divulgados 

aqui no albergue para que os participantes possam ver. 

 

Considerando a necessidade de gravação de audio, eu CEDO O DIREITO de uso de minha 

voz para os pesquisadores: 

 

1- utilizarem e veicularem garantida a ocultação de identidade; 

2- utilizarem a voz e transcrição na produção de quaisquer materiais acadêmicos, inclusive 

aulas e apresentações em congressos e eventos científicos, por meio oral (conferências) ou 

impresso (pôsteres ou painéis); na publicação de artigos científicos para fins de divulgação, 

sem limitação de número de inserções e reproduções; 

3- executarem livremente a edição e montagem do trecho, realizando cortes e correções 

necessárias, assim como de gravações, sem alterar a sua veracidade, utilizando-as 

exclusivamente para os fins previstos neste termo e responsabilizando-se pela guarda e pela 

utilização da obra final produzida. 

 

É vedado aos pesquisadores utilizar a voz dos participantes para fins comerciais ou diferentes 

da pesquisa proposta. 

 

Após ler e receber esse convite para participação e explicações sobre a pesquisa, entendo que 

posso: 

 

1. Receber resposta a qualquer pergunta e esclarecimento sobre os procedimentos, riscos, 

benefícios e outros relacionados a pesquisa. Para tanto, poderei consultar o pesquisador 

responsável Prof. Roger Keller Celeste (51) 99444-0048 usando as instalações do albergue 

como contato. 

2. Em caso de dúvidas ou outros problemas poderei contatar o Comitê de Ética em Pesquisa 

pelo e-mail etica@propesq.ufrgs.br através do albergue; 

3. Retirar o consentimento a qualquer momento sem prejuizo para mim ou para o albergue; 

4. Não ser identificado e ser mantido em segredo as informações das entrevistas. O nome dos 

participantes será alterado por números, por exemplo, Participante1; 

5. Não ter despesa alguma com esta pesquisa; 
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Declaro que obtive todas as informações necessárias e esclarecimento quanto às dúvidas por 

mim apresentadas e, por estar de acordo, assino o presente documento em duas vias de igual 

conteúdo e forma, ficando uma comigo e outra com o pesquisador. 

 

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UFRGS e CONEP (Comissão 

Nacional de Ética em Pesquisa), órgões colegiados, de caráter consultivo, deliberativo e 

educativo, cuja finalidade é avaliar – emitir parecer e acompanhar os projetos de pesquisa 

envolvendo seres humanos, em seus aspectos éticos e metodológicos, realizados no âmbito da 

instituição. Os pesquisadores garantem de que as informações obtidas serão utilizadas 

somente conforme os objetivos propostos pela pesquisa. 

 

Endereço do Conep: SRTVN - Via W 5 Norte - Edifício PO700 - Quadra 701, Lote D - 3o 

andar - Asa Norte, CEP 70719-040, Brasília (DF); 

Telefone: (61) 3315-5877. 

Horário de atendimento: 09h às 18h. 

 

 

 

Porto Alegre, _____ de ____________ de ______ 

 

 

 

_________________________________                           _____________________________ 

   Pesquisador Responsável pelo Projeto                                     Participante ou responsável 
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APÊNDICE C - GUIA DE TÓPICOS 

 

Introdução e visão geral do estudo e etapas envolvidas 

● Obrigado por concordar em se envolver neste estudo. 

● Apresentações pessoais da equipe de pesquisa. 

● Recapitulando o objetivo do estudo e detalhes gerais. 

● Recapitulação proposital e detalhes da entrevista / discussão - duram aprox. 45 min. 

● Enfatize a confidencialidade do processo - nenhum nome ou informação de 

identificação pessoal a ser relatada. 

● Enfatize o direito de retirar a qualquer momento. 

● Peça permissão para gravar áudio. 

● Pergunte se há perguntas e se está tudo bem para continuar. 

 

Pontos para entrevista. 

A: Abertura geral e 'aquecimento' - introduções 

1. Fale-me um pouco sobre você? 

2. Há quanto tempo você mora nesta área - como é por aqui? 

3. Por qual(is) motivos você acredita estar em situação de rua? (e como isso te afeta?) 

4. Como você descreveria sua saúde - você está bem? 

 

B: Exploração da experiência pessoal de doenças bucais e seu impacto. 

5. Gostaria de saber mais sobre sua saúde bucal - seus dentes, gengivas e boca são saudáveis? 

6. Como você se SENTE sobre a sua boca? 

7. Você já teve algum problema específico com os dentes e a boca em algum momento de sua 

vida (incluindo a infância)? 

8. Conte-me mais sobre esses problemas - como eles afetaram você? 

9. Você pode descrever o que você acha que são sinais de uma boca saudável? 

10. Qual a importância de seus dentes e boca para você? 

 

C: Explorar pontos de vista sobre as causas das doenças bucais e oportunidades de prevenção. 

11. O que você acha que causa problemas nos dentes e na boca das pessoas? 

 

D: Exploração de experiência pessoal de uso de serviços odontológicos locais e barreiras de 

acesso. 



48 

12. Você já foi ao dentista? Se sim, conte-me mais sobre sua experiência ao visitar um 

dentista (inclua visitas recentes e visitas memoráveis, se houver). 

13. Se você precisasse de atendimento HOJE, você conseguiria? (Se não, por que?) 

 

E: Exploração de pontos de vista sobre como melhorar os serviços odontológicos locais e 

como envolver a população local no desenvolvimento de futuros serviços odontológicos. 

16. Como podem ser melhorados os serviços odontológicos locais nesta área? 

17. O que você diria se pudesse sugerir melhorias nos serviços de dentistas? 

 

F: Discurso de encerramento. 

 

Obrigado pelo seu tempo e comentários muito úteis. Verifique se esqueceu algo importante. 

Recapitule a confidencialidade e explique as próximas etapas. Fornecer ficha de informações 

de saúde bucal e / ou aconselhamento geral. 
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ANEXO A - PARECER CONSUBSTANCIADO DA CONEP 
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